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 FINANÇAS E JUSTIÇA

Gabinetes das Secretárias de Estado da Administração
e do Emprego Público e Adjunta e da Justiça

Despacho n.º 1163/2018
O Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, possibilita, mediante 

a verificação de circunstâncias específicas, a condução de viaturas ofi-
ciais pelos trabalhadores dos serviços e organismos da Administração 
Pública, ainda que não integrados na carreira de assistente operacional 
com as funções de motorista.

A concessão de autorização genérica de condução de viaturas oficiais 
do Estado justifica -se pela necessidade de racionalização dos meios 
disponíveis, bem como pela natureza das atribuições de alguns serviços 
e ainda pela escassez de pessoal qualificado para a condução de viaturas, 
permitindo deste modo uma racionalização dos meios e uma redução 
de encargos para o erário público.

Sucede que, em função da natureza das atribuições cometidas aos ór-
gãos de gestão dos Tribunais Judiciais de Comarca, decorrentes do novo 
modelo de organização, o pleno exercício das funções de magistrado 
do Ministério Público coordenador, implica a realização frequente de 
deslocações, designadamente por motivos de otimização na gestão do 
tempo de trabalho, aliados à escassez de trabalhadores com funções de 
motorista, e nem sempre pode dispor de motorista para as suas desloca-
ções em serviço oficial, pelo que se identificam vantagens manifestas, do 
ponto de vista funcional e económico, para que seja concedida a devida 
autorização de condução de viaturas oficiais.

O magistrado do Ministério Público coordenador do Tribunal Judicial 
da Comarca de Lisboa Dr. Paulo Jorge Vieira Morgado de Carvalho deu 
o seu assentimento expresso e é portador de título válido de condução 
de veículos automóveis ligeiros.

Assim, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro, e ao abrigo das competências delegadas 
pelo Despacho n.º 8138/2017, de 23 de agosto, do Ministro das Finanças, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 19 de setembro 
de 2017, e pelo Despacho n.º 977/2016, de 14 de janeiro, da Ministra 
da Justiça, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 20 de 
janeiro de 2016, determina -se o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica para a condução de viaturas 
oficiais afetas ao Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa ao magistrado 
do Ministério Público coordenador Dr. Paulo Jorge Vieira Morgado de 
Carvalho.

2 — A permissão conferida nos termos do número anterior destina -se 
exclusivamente à satisfação das necessidades de transporte do serviço, 
por estas se entendendo as que são determinadas por motivos de serviço 
público.

3 — A permissão genérica conferida nos termos dos números anterio-
res rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, 
e demais legislação aplicável, e caduca com o termo das funções em 
que se encontra investido à data da autorização.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

18 de janeiro de 2018. — A Secretária de Estado da Administração 
e do Emprego Público, Maria de Fátima de Jesus Fonseca. — 9 de 
janeiro de 2018. — A Secretária de Estado Adjunta e da Justiça, Helena 
Maria Mesquita Ribeiro.

311077028 

 FINANÇAS E EDUCAÇÃO

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e da Juventude e do Desporto

Portaria n.º 92/2018
Considerando que o Centro Desportivo Nacional do Jamor (CDNJ) 

tem uma aérea considerável de espaços exteriores e espaços verdes que 
envolvem as zonas de recreio e lazer, que são utilizados diariamente 
por utentes, praticantes federados e atletas de alto rendimento nos seus 
treinos, é necessário garantir a realização de manutenção, conservação 
e limpeza diárias destes espaços, utilizando um parque de máquinas 
apropriadas e métodos especializados, os quais só poderão ser levadas 
a cabo por empresas que prestam este tipo de serviços, uma vez que o 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., não detêm nos seus 
quadros pessoal com formação profissional adequada nem máquinas 
para a realização deste tipo de serviço.

Torna -se, assim, necessário proceder à celebração de um contrato com 
vista à aquisição de serviços de Manutenção, Conservação e Limpeza 
de Espaços Exteriores e Espaços Verdes de Enquadramento, Recreio 
e Lazer do CDNJ, pelo período de 24 meses (anos de 2018 e 2019).

O referido contrato irá dar lugar a encargos orçamentais em mais do 
que um ano económico pelo que, nestes termos, em conformidade com o 
disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido 
em vigor por força do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, conjugado com o artigo 25.º 
do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, e considerando o disposto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no 
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pelo Secretário 
de Estado da Juventude e do Desporto, o seguinte:

Artigo 1.º
É autorizado o Conselho Diretivo do Instituto Português do Desporto 

e Juventude, I. P., a realizar a despesa relativa à aquisição de serviços de 
Manutenção, Conservação e Limpeza de Espaços Exteriores e Espaços 
Verdes de Enquadramento, Recreio e Lazer do CDNJ, pelo montante 
global de € 211.200,00 (duzentos e onze mil e duzentos euros), a que 
acresce IVA à taxa legal em vigor, com a seguinte distribuição:

a) Em 2018 — € 105.600,00 (cento e cinco mil e seiscentos euros);
b) Em 2019 — € 105.600,00 (cento e cinco mil e seiscentos euros).

Artigo 2.º
Os encargos do ano de 2018 estão inscritos no projeto de orçamento 

desse ano do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Artigo 3.º
Os encargos para o ano de 2019 serão inscritos no orçamento desse 

ano do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Artigo 4.º
O montante fixado para o ano económico de 2019 poderá ser acrescido 

do saldo apurado no ano económico de 2018.

Artigo 5.º
A presente portaria produz os seus efeitos a partir da data da sua 

assinatura.

20 de dezembro de 2017. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 10 de outubro de 2017. — O Se-
cretário de Estado da Juventude e do Desporto, João Paulo de Loureiro 
Rebelo.

311017606 

 FINANÇAS E MAR

Gabinetes da Ministra do Mar e do Secretário 
de Estado do Orçamento

Portaria n.º 93/2018
Considerando que a Direção -Geral de Política do Mar necessita de 

lançar um processo de aquisição pré -comercial (PCP — Pre -Commercial 
Procurement), no âmbito de projeto MARINE_EO, aprovado pela Co-
missão Europeia em 29 de junho de 2016, que visa desenvolver serviços 
inovadores, baseados em dados da Observação da Terra, nos domínios 
marítimo e marinho, nomeadamente as alterações climáticas, a migração 
ilegal, a segurança das fronteiras e a segurança marítima;

Considerando que a contratação de serviços supra indicada tem exe-
cução financeira por mais do que um ano económico, e que a assunção 
de compromissos plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, 
está sujeita a autorização prévia por decisão conjunta dos membros do 
Governo responsáveis pela área das finanças e da tutela;

Considerando que a realização dos serviços em causa tem um preço 
base de (euro) 2.769.106,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

Considerando que o prazo de execução abrange o período com-
preendido entre os anos de 2018 e 2020, torna -se necessário pro-
ceder à repartição plurianual do encargo financeiro resultante do 
contrato a que der lugar nos referidos anos económicos.


